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 DIREITO ADMINISTRATIVO  

 PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL  

 
 
 
 

 
 

• Além deste caderno de rascunho contendo o 
enunciado da Peça Prático-Profissional e das  
4 (quatro) Questões Discursivas, você receberá do 
fiscal de aplicação: 

 um caderno para transcrição dos textos definitivos. 
  

 

•  

 

 

 

 

 

 

 
 

• Verifique se todos os seus aparelhos eletrônicos foram 
acondicionados e lacrados dentro da embalagem própria. 
Caso você seja flagrado portando qualquer equipamento 
proibido pelo edital, a qualquer momento durante a 
realização do exame, sua prova será anulada, o que 
acarretará sua eliminação do exame. 

• Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 
coincide com a registrada em seu caderno de textos 
definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o 
fiscal de aplicação para que sejam tomadas as devidas 
providências. 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 
de inscrição e documento de identidade, e leia atentamente 
as instruções para preencher seu caderno de textos 
definitivos. Assinale seu nome, no espaço reservado, com 
caneta esferográfica transparente de cor azul ou preta. 

• As questões discursivas são identificadas pelo número que 
se situa acima do seu enunciado. Para fins de avaliação, 
serão levadas em consideração apenas as respostas 
constantes do caderno de textos definitivos. Em hipótese 
alguma haverá substituição da folha de respostas por erro 
do examinando. 

• A FGV realizará identificação datiloscópica de todos os 
examinandos mediante a coleta das impressões digitais dos 
examinandos na lista de presença. 

• Ao terminar a prova, você deverá, obrigatoriamente, 
entregar o caderno de textos definitivos ao fiscal de 
aplicação. O examinando que descumprir a regra de entrega 
de tal documento será eliminado. 

• Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 
juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 
documentos que serão utilizados na correção das provas. 
Caso algum desses examinandos insista em sair do local de 
aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 
deverá assinar termo desistindo do exame e, caso se negue, 
será lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos  
2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala 
e pelo coordenador da unidade de provas. 

• Qualquer semelhança nominal e/ou situacional presente 
nos enunciados das questões é mera coincidência. 

 

 

• 5 (cinco) horas é o tempo disponível para a realização 
da prova, estando incluído o tempo para 
preenchimento do caderno de textos definitivos. 

• 2 (duas) horas após o início da prova será possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de rascunho. 

• 1 (uma) hora antes do término do período de prova 
será possível retirar-se da sala levando o caderno de 
rascunho. 

 

• Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos. 

• Levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal 
de aplicação. 

• Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 
walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 
palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 
máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, MP4, 
controle de alarme de carro, pendrive, fones de 
ouvido, Ipad, Ipod, Iphone, etc., bem como relógio de 
qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer 
acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, 
gorro etc., e, ainda, lápis, lapiseira, borracha e/ou 
corretivo de qualquer espécie. 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a 
sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL – PÁGINA 2 

 

 

ATENÇÃO 
Na elaboração dos textos da peça prático-profissional e das respostas às questões discursivas, o examinando deverá incluir 
todos os dados que se façam necessários, sem, contudo, produzir qualquer identificação ou informações além daquelas 
fornecidas e permitidas nos enunciados contidos no caderno de prova. A omissão de dados que forem legalmente exigidos 
ou necessários para a correta solução do problema proposto acarretará em descontos na pontuação atribuída ao 
examinando nesta fase. O examinando deve estar atento para não gerar nenhum dado diferente que dê origem a uma 
marca identificadora. 

A detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição dos textos definitivos acarretará a anulação 
da prova prático-profissional e a eliminação do examinando. Assim, por exemplo, no fechamento da peça, o examinando 
deve optar por utilizar apenas “reticências” ou “XXX”, ou seja: data “...” ou Data “XXX”, local “...” ou Local “XXX”, Advogado 
“...” ou Advogado “XXX”, inscrição OAB “...” ou Inscrição OAB “XXX”, destacando-se que, no corpo das respostas, o 
examinando não deverá criar nenhum dado gerador de marca de identificação.  

 

 

PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 

O Ministério Público ingressou, em fevereiro de 2024, com Ação de Improbidade Administrativa em face de Bernardo, agente 
público do Município Alfa, sustentando que o referido servidor público, entre os meses de agosto e setembro de 2023, utilizou 
dolosamente, em uma obra realizada em seu rancho particular, maquinário e pessoal contratado pela municipalidade para 
implementação de melhorias na rede local de ensino público. 

O Juízo da Vara Única da comarca no Município Alfa, integrante do Tribunal de Justiça do Estado X, recebeu a petição inicial, 
após verificar que esta encontrava-se em devida forma, ordenando a citação do demandado para, caso quisesse, apresentar 
contestação. Sendo assim, Bernardo contratou um advogado para tutelar os seus interesses, o qual juntou, aos autos, a 
contestação, em observância às formalidades legais. 

Antes da instrução processual, o Ministério Público peticionou nos autos, requerendo a decretação da indisponibilidade dos 
bens de Bernardo. Nesse contexto, o Juízo, ouvindo previamente o réu, acolheu o pedido ministerial, afirmando que estava 
convencido da probabilidade da ocorrência dos atos descritos na petição inicial, sendo dispensada, portanto, a comprovação 
em concreto da urgência, que seria presumida, pela natureza da imputação. Consignou-se no provimento jurisdicional, ainda, 
que a indisponibilidade deveria recair, preferencialmente, sobre valores pecuniários, de natureza líquida, e, subsidiariamente, 
sobre bens imóveis. 

Depois da implementação da medida, Bernardo, extremamente preocupado, procurou o seu advogado, aduzindo que a sua 
única conta corrente, com um valor aproximado de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), equivalente a cerca dez salários mínimos, 
foi atingida pela decisão judicial, além do seu único imóvel, onde vive com a sua família, adquirido e pago integralmente em 
momento anterior à posse no cargo público ocupado no Município Alfa. Já o seu automóvel não foi tornado indisponível.  

Os embargos de declaração opostos em face do provimento jurisdicional foram conhecidos e, no mérito, desprovidos, em 
decisão publicada na última sexta-feira.  

Dessa forma, Bernardo pediu que o seu advogado adotasse as medidas jurídicas ao seu alcance, impugnando a decisão 
proferida para tutelar os seus interesses. 

Diante das circunstâncias narradas, redija a peça cabível, mediante a apresentação de todos os fundamentos jurídicos 
pertinentes para a defesa dos interesses de Bernardo. (Valor: 5,00) 

Obs.: A peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à pretensão. A simples 
menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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 PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL – PÁGINA 3 
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 QUESTÃO 1 – PÁGINA 8 

 

QUESTÃO 1 

A sociedade empresária Sagaz S.A. envolveu-se em um esquema de corrupção que importou em ato lesivo à Administração 
Pública Federal, de modo que o órgão competente está em via de adotar as medidas pertinentes para a sua responsabilização 
administrativa na respectiva esfera.  

O mencionado esquema veio à tona por conta de informações prestadas pela sociedade empresária Arguta S.A., que 
formalizou acordo de leniência com a autoridade que detém tal atribuição. 

Ao tomar conhecimento de tais fatos, os representantes da sociedade empresária Sagaz procuram você, na condição de 
advogado(a), a fim de esclarecer os questionamentos a seguir.  

A) Há necessidade de demonstração do elemento subjetivo, ou seja, dolo ou culpa, para a caracterização da 
responsabilização administrativa da sociedade empresária Sagaz na esfera em questão? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) A sociedade empresária Sagaz poderia também formalizar acordo de leniência com a autoridade competente, para 
cooperar na elucidação dos mesmos fatos, a fim de isentar ou reduzir as penalidades administrativas a ela aplicáveis? 
Justifique. (Valor: 0,60) 

Obs.: O(A) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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 QUESTÃO 2 – PÁGINA 10 

 

QUESTÃO 2 

Determinada informação de interesse público não consta das vias de transparência digitais utilizadas pelo Município Alfa, a 
despeito de não ter sido submetida a sigilo, razão pela qual a Associação Querosaber, que tem, como uma de suas finalidades 
institucionais acompanhar as contas públicas, efetuou pedido de acesso a tais dados. 

Para tanto, o órgão responsável cobrou montante determinado para submeter e processar o requerimento. Mesmo 
discordando, a Associação pagou o aludido valor, mas seu pedido foi indeferido pela autoridade competente, sob o 
fundamento de que não foram indicados os motivos determinantes para o acesso aos dados em questão.  

Diante dessa situação hipotética, responda, fundamentadamente, aos questionamentos a seguir.  

A) É lícita a cobrança efetuada pelo órgão responsável para fins de acesso à informação? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) O fundamento utilizado pela autoridade competente para indeferir o acesso à informação tem respaldo legal? Justifique. 
(Valor: 0,60) 

Obs.: O(A) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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 QUESTÃO 3 – PÁGINA 12 

 

QUESTÃO 3 

Certa Secretaria do Estado Alfa fez publicar dois editais de registro de preços, na qualidade de gerenciadora, à luz da  
Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações). Um deles está voltado para a viabilização de contratações futuras e sucessivas de 
pequenos serviços padronizados de engenharia, de pequena complexidade, que são permanentes e frequentes. O outro, para 
a aquisição de produtos que são continuamente necessários para as atividades do órgão. Ambos os procedimentos foram 
adequadamente processados e concluídos sem a adesão de outros participantes. 

Ocorre que a autarquia federal Ômega precisou dos produtos que constavam de um dos mencionados procedimentos de 
registro de preços, de modo que visa aderir à respectiva ata, na qualidade de não participante.  

Diante desta situação hipotética, responda, como advogado(a), aos questionamentos a seguir.  

A) É possível a utilização do sistema de registro de preços para a contratação de serviços de engenharia em questão? 
Justifique. (Valor: 0,65) 

B) A autarquia Ômega poderia aderir à ata de registro de preços tal como pretendido? Justifique. (Valor: 0,60) 

Obs.: O(A) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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 QUESTÃO 4 – PÁGINA 14 

 

QUESTÃO 4 

Recentemente, Iná foi aprovada em concurso público para certa sociedade de economia mista federal que desempenha 
atividade econômica e distribui lucro entre os seus acionistas, a qual não recebe verbas da União para o pagamento de 
despesas de pessoal ou para o custeio em geral, sendo certo que ela está em vias de ser chamada. 

Para melhor compreender as peculiaridades do regime jurídico dos agentes públicos na situação em que foi aprovada, Iná 
consultou você, como advogado(a), a fim de esclarecer as dúvidas a seguir. 

A) A aprovação de Iná no mencionado concurso importará na sua investidura em cargo efetivo para fins de adquirir a 
estabilidade? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) A remuneração dos agentes que atuam na entidade administrativa para a qual Iná foi aprovada deve ser submetida ao 
teto constitucional? Justifique. (Valor: 0,60) 

Obs.: O(A) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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